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Tribunal de Justiça de Pernambuco 

Poder Judiciário 

1ª Vara Cível da Comarca de Carpina
 

Avenida Presidente Getúlio Vargas, S/N, SÃO JOSÉ, CARPINA - PE - CEP: 55815-105 - F:(81) 362286382  
 

Processo nº 0005406-47.2022.8.17.2470
 
REQUERENTE: LATF - CONSULTORIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES EIRELI, FTS - FRIGORIFICO

TAVARES DA SILVA LTDA, FTS - FRIGORIFICO TAVARES DA SILVA LTDA, FTS - FRIGORIFICO TAVARES DA

SILVA LTDA, FTS - FRIGORIFICO TAVARES DA SILVA LTDA 
 
 
 
 
 
 
  

DECISÃO
 

 
 
 
 

Com relação ao pleito de ID nº 127666597, o art. 183, da LRF, é cristalino em afirmar, em suma,
que compete ao Juízo Criminal da Comarca em que se processa eventual recuperação judicial para a
apuração de indícios de crimes falimentares, não sendo assim de atribuição deste Juízo conhecer os fatos
trazidos na aludida petição, razão pela qual não a conheço, cabendo ao interessado proceder com as
diligências junto aos órgãos competentes a fim de apurar eventuais práticas criminosas.
 

 
 
Considerando o Parecer do Ilustre Administrador Judicial no ID nº 126459887, entendo que o aparente
vício apresentado quanto à novação não impede o prosseguimento dos demais atos processuais, cabendo
aos eventuais interessados se manifestarem sobre o aludido plano após intimados.
 
Publique-se o edital previsto no art. 53 da LRF. 
 
Com relação ao pleito de habilitação de créditos presentes nos Ids nº 126572947, 128084403, 128573161,
128575551, 128694381, 128930855, 129012731, 129015361, 129018689, 129019707, 129260439,
129310559, 129319407 e 129792402, deixo de conhece-los em razão de os considerar como
retardatários, na forma do art. 10 da LRF, devendo ser processados em apartado, consoante §5º, do
mesmo artigo, da mesma Lei.
 
A respeito da petição de ID nº 129310559, promova a Secretaria com a remessa ao distribuidor a fim
de que proceda com a distribuição de forma incidental, considerando a situação excepcional de
impossibilidade do respectivo peticionante e enquanto não se encontra outro meio de solucioná-la.
 

Com relação à petição de ID nº 126258502, cuida-se de informação de descumprimento de decisão
judicial por parte da COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO, onde ainda continua mantendo
suspensa a energia elétrica de umas das filiais da empresa recuperanda, em que pese decisão em sentido
contrário no ID nº 121093008.
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Ante o exposto, pelos documentos constantes nos autos, cristalino está o desrespeito para com
este juízo, o que pode ensejar, inclusive, no crime previsto no art. 330 do Código Penal. Desse modo,
DETERMINO que a empresa COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO (CELPE) se abstenha, a
partir da intimação da presente decisão, de suspender o fornecimento de energia elétrica da unidade da
empresa Recuperanda localizada na Rua das Rosas, nº 51, Gaibu, Quadra C2, Lote 0000, Cabo de Santo
Agostinho – PE, CEP 54590-000, com relação aos débitos existentes até a data do presente pedido de
recuperação judicial, ou, em caso de haver procedido com a suspensão do serviço, promova sua religação
no prazo de 24 (vinte e quatro horas) a partir da intimação desta decisão, ao tempo em que majoro a
multa aplicada para o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de atraso no cumprimento deste 
decisum, o que faço com respaldo nos arts. 300, 497 e 537 do CPC e art. 84, §§ 3º e 4º do CDC, podendo
ainda o responsável incorrer no crime de desobediência previsto na lei penal.
 

 
 

Intime-se com urgência a CELPE.
 
 
No que se refere ao pleito de prorrogação do stay period, o art. 6º, §4º, da LRF, possibilita que haja, após
a concessão do período de 180 (cento e oitenta) dias para a suspensão das obrigações da empresa
devedora perante os credores, nova prorrogação pelo mesmo prazo, desde que não tenha decorrido o
prazo sem resolução da lide por culpa da empresa devedora.
 
É o que se vê nos autos, pois não houve, até o momento, qualquer medida por parte da empresa
recuperanda a fim de protelar a presente ação e se valer dos seus benefícios de forma indevida, pois há,
inclusive, ainda a necessidade de publicação do plano de recuperação que apresentou.
 
Desse modo, DEFIRO o pleito da recuperanda no sentido de determinar, contando do dia em que se
venceu o primeiro prazo, 22/03/2023, a suspensão de todas e quaisquer ações e execuções contra o
devedor pelo novo prazo de 180 (cento e oitenta) dias (art. 6º da lei 11.101/2005), ficando os autos
respectivos no juízo onde se processa, devendo a devedora providenciar as comunicações pertinentes, na
forma do art. 52, §3º, com as ressalvas constantes dos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º da mesma lei e §§ 3º e 4º
do art. 49.
 
Renove-se a intimação da empresa recuperanda ainda para que apresente, continuamente, mês a mês, as
suas contas demonstrativas mensais até o dia 10 do mês subsequente àquele no qual as contas se
referem, sob pena de destituição de seus administradores. 
 
Certifique-se ainda se houve impugnação e o decurso do prazo do segundo edital, mencionado no
ID nº 128087395.
 
Proceda-se à publicação também do edital disposto no parágrafo único, do art. 53, da LRF, dando
ciência aos credores sobre o recebimento do plano de recuperação, observando o prazo de 15
(quinze) dias para eventuais objeções.
 Atente-se a Secretaria ainda a respeito do pleito de ID nº 129327693, procedendo com as devidas
correções.
Quanto às objeções já apresentadas com relação ao plano de recuperação apresentado pela
recuperanda, deixo para me manifestar posteriormente, uma vez que sequer houve a publicação do
Edital respectivo. 

 
 

Carpina, 07 de abril de 2023.
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Marcelo Marques Cabral 
 

Juiz de Direito em Exercício Cumulativo
 

 
 

Num. 129690301 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: MARCELO MARQUES CABRAL - 07/04/2023 10:27:14
https://pje.tjpe.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23040710271475000000126703190
Número do documento: 23040710271475000000126703190


	Cabeçalho
	Índice
	Decisão | NUM: 129690301 | 03/04/2023 12:52

